
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1071674 - SP (2026/0040097-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FABRICIO ZILIO (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos

no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de

garantia  da  ordem  pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  da

conduta delitiva, ao destacar a apreensão de expressiva quantidade de

droga  (22,474 kg de maconha) e apetrechos comumente relacionados ao

comércio de entorpecentes.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas

hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e

outras  circunstâncias  do  caso  revelem  a  maior  reprovabilidade  da

conduta  investigada,  tais  dados  são  bastantes  para  demonstrar  a
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gravidade  concreta  do  delito  e,  por  conseguinte,  justificar  a  custódia

cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1071674 - SP (2026/0040097-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FABRICIO ZILIO (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos

no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de

garantia  da  ordem  pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  da

conduta delitiva, ao destacar a apreensão de expressiva quantidade de

droga  (22,474 kg de maconha) e apetrechos comumente relacionados ao

comércio de entorpecentes.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas

hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e

outras  circunstâncias  do  caso  revelem  a  maior  reprovabilidade  da

conduta  investigada,  tais  dados  são  bastantes  para  demonstrar  a
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gravidade  concreta  do  delito  e,  por  conseguinte,  justificar  a  custódia

cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FABRICIO ZILIO interpõe agravo regimental contra a decisão de fls.

278-282, em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos expostos na inicial da

impetração, ao sustentar que o decreto prisional seria carente de fundamentação

idônea e que estariam ausentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Afirma que  "a  gravidade  abstrata  ou  a  quantidade,  isoladamente,  não

podem impedir a aplicação de medidas menos gravosas quando o paciente ostenta

condições pessoais favoráveis" (fl. 290).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao órgão

colegiado, a fim de que seja concedida a ordem e revogada a prisão preventiva,

ainda que com a imposição de medidas cautelares alternativas.

O Ministério  Público  Federal,  em parecer  do  Subprocurador-Geral  da

República Juliano Baiocchi Villa-Verde de Carvalho, opinou pelo não provimento

do agravo regimental (fls. 301-303).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Infere-se  dos  autos  que  o  insurgente  foi  preso  em  flagrante,  no

dia 27/11/2025,  pela  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  por

haver sido flagrado na posse de 22,474 kg de maconha.

Documento eletrônico VDA57533171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 11/06/2026 10:59:55
Código de Controle do Documento: 00a6f1e9-e1cf-4e72-ab44-9e8cdc21d706



O Magistrado de origem homologou o flagrante e converteu a prisão em

preventiva, em decisão assim fundamentada (fl. 115, destaquei):

4 – FUNDAMENTAÇÃO: Sopesados os elementos constantes dos
autos e alegações das partes, no mérito de constrição, observo ser o
caso de decretação da custódia cautelar. A prova da materialidade e
os indícios suficientes autoria do(s) crime(s) de tráfico de drogas
(artigo 33, caput, da Lei nº  11.343/06), cuja pena máxima supera
os 4 anos de prisão, encontram-se evidenciados pelos elementos de
convicção constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante,
com destaque para as declarações colhidas; Auto de Apreensão e
Laudo  de  Constatação  Provisória.  Assentado  o  fumus  comissi
delicti, debruço-me sobre o eventual periculum in libertatis. Com
relação ao fato praticado,  anoto que não se trata de conduta de
pouca gravidade ou menor relevância jurídica. Isso porque além
de  significativa  quantidade  de  entorpecentes  foram
apreendidos  petrechos  para  distribuição  de  entorpecentes,
tudo a indicar que a residência do acusado era o local utilizado
para  armazenamento,  fracionamento  para  distribuição,  e
também  como  ponto  de  venda  de  entorpecentes.  Denota-se,
portanto, que há risco gerado pelo estado de liberdade do autuado,
cabendo  a  prisão  para  evitar  a  reiteração  criminosa,  ante  a
periculosidade do custodiado.

O Tribunal de origem ratificou a decisão de primeiro grau ao argumentar

o seguinte (fls. 37-39):

Da análise dos autos de origem, depreende-se que o ora paciente
foi preso em flagrante porque guardava, em sua residência, cinco
grandes  porções  da  droga  popularmente  conhecida  como
“maconha”,  descritas  no  laudo  de  constatação  de  fls.  23/26 da
origem da seguinte maneira:  (i)  244,39g (duzentos e quarenta e
quatro gramas e trinta e nove centigramas) de Tetrahidrocanabinol,
(ii)  8.913,00g  (oito  quilos,  novecentos  e  treze  gramas)  de
Tetrahidrocanabinol,  (iii)  9.103,00  (nove  quilos,  cento  e  três
gramas)  de  Tetrahidrocanabinol,  (iv)  3.432g  (três  quilos,
quatrocentos e  trinta  e  dois  gramas)  de Tetrahidrocanabinol,  (v)
781,7g (setecentos e oitenta e um gramas e setenta centigramas) de
Tetrahidrocanabinol.
[...]
Nesse contexto, verifica-se a ausência de ilegalidade da conversão
da prisão em flagrante em preventiva, sobretudo se considerarmos
que esta  é  a  medida cautelar  mais  apropriada no momento, em
razão da gravidade do delito, equiparado a hediondo.
Por  seu  turno,  a  medida  cautelar  da  prisão  preventiva  exige
o  fumus  comissi  delicti,  que,  no  caso,  está  consubstanciado  na
prova da existência materialidade do delito de tráfico de drogas,
não  se  olvidando  que, além  da  expressiva  quantidade  de
“maconha”, na residência do ora paciente foram encontrados
R$ 254,00 (duzentos e cinquenta e quatro reais) em dinheiro,
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duas balanças de cozinha, uma faca, um rolo usado de plástico
filme e dois aparelhos celulares.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313, § 2º, do CPP). 

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Com  base  nessas  premissas,  afirmei,  na  decisão  agravada,  que  se

mostram suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem para embasar a

ordem de prisão do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a

necessidade cautelar de sua segregação.

Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no

art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia da

ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta, consistente na

apreensão de expressiva quantidade de droga (22,474 kg de maconha) e apetrechos

comumente relacionados ao comércio de entorpecentes. 

Assentei que: "A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar

que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e

outras  circunstâncias  do  caso  revelem  a  maior  reprovabilidade  da  conduta

investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta do delito

e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da ordem pública"

(AgRg no HC n. 652.004/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

DJe de 22/4/2021).

No mesmo sentido:

[...]
3.  Embora  não  sirvam  fundamentos  genéricos  (do  dano  social
gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta
judicial)  para  a  prisão,  podem a  periculosidade  e  riscos  sociais
justificar  a  custódia  cautelar  no  caso  de  tráfico,  assim  se
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade
da droga (6 kg de cocaína) .
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4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia  cautelar,  não se  revela  cabível  a  aplicação de  medidas
cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para
resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 167.731/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato -
Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,  DJe  de
20/4/2023.)

[...]
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da
prisão preventiva, para garantia da ordem pública.  As instâncias
ordinárias  afirmaram  que,  em  liberdade,  os  recorrentes
representariam  risco  concreto  à  ordem  pública  em  razão  da
gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  dos  agentes,
evidenciadas  a  partir  da  elevada  quantidade  das  drogas  que
estariam sendo transportadas - 55kg de maconha -, circunstâncias
que demonstram maior envolvimento com o narcotráfico e o risco
ao meio social.
[...]
(AgRg  no  RHC  n.  172.667/SC, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9/3/2023.)

[...]
2. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a
mantém,  para  compatibilizar-se  com  a  presunção  de  não
culpabilidade, deve ser suficientemente motivada, com indicação
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do CPP.
3.  Na espécie,  o  Juízo singular  apontou a  presença dos  vetores
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o
fato de o insurgente haver sido surpreendido quando embarcava
com destino a Doha, com conexão em Tiblissi, na Geórgia (EUA),
com expressiva quantidade de droga (mais de 2 kg de cocaína), a
revelar a prática de tráfico internacional de entorpecentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC n.  795.218/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe de 3/4/2023.)

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar justificadora

da manutenção da prisão preventiva do acusado.

Por idênticos fundamentos (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a

adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de

novas infrações penais.

A propósito: "Tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a

necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas
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cautelares  mais  brandas"  (HC  n.  745.982/MS, relator  Ministro  Sebastião  Reis

Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/9/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.071.674 / SP

Número Registro: 2026/0040097-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
1507594202025826000 23797844520258260000 24088902025 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABRICIO ZILIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO ZILIO (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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